
Prestação Jurisdicional

Fundamentos para concessão de HC em 2009

Fundamentação Quantidade

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE NÃO CULPABILIDADE 75

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR 41

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 41

INADMISSIBILIDADE DA PRISÃO CIVIL DE DEPOSITÁRIO INFIEL 39

CERCEAMENTO DE DEFESA 32

EXCESSO DE PRAZO 28

INCOMPETÊNCIA 18

PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA 18

PROGRESSÃO DE REGIME E CRIMES HEDIONDOS 12

NÃO DISPONÍVEL 12

ATIPICIDADE DA CONDUTA 10

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 10

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 9

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 7

AUSÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO 6

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO 5

OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE 4

TEMPESTIVIDADE DE RECURSO 4

ATIPICIDADE DO CRIME TRIBUTÁRIO POR AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO DEFINITIVO 3

INÉPCIA DA DENÚNCIA 3

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS GRAVOSA 3

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL EM RAZÃO DE O DÉBITO FISCAL ESTAR 
ABAIXO DO MÍNIMO PARA SER COBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO 2

AUSÊNCIA DE VAGA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO 2

DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 2

PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS BENÉFICA 2

PROIBIÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS 2

RECONHECIMENTO DOS PRESSUPOSTOS PARA CONCESSÃO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL 2

CUSTÓDIA DOMICILIAR EM RAZÃO DE DOENÇA 1

EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO 1

EXCESSO DE PRAZO NO CUMPRIMENTO DE MEDIDA DE SEGURANÇA 1

ILICITUDE DA PROVA 1

JULGAMENTO ULTRA PETITA 1

OFENSA À COISA JULGADA 1

PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM 1

RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA 1

Total 400
Fonte: e-Jud Criminal
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